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RESUMO

O presente artigo versa sobre o processo de transformação e superação das improbabilidades 

comunicacionais relacionadas ao meio ambiente. Por meio deste trabalho, buscamos abordar os vários 

tipos de comunicação, partindo de uma comunicação na ótica da semiótica, tratando posteriormente dos 

meios de comunicação e fazendo uma ligação com a tecnologia, pois há uma relação de troca entre ambas, 

as duas andam lado a lado. Ainda, buscamos trazer a diferenciação e o poder da comunicação, bem como 

suas improbabilidades, demonstrando os tipos de improbabilidades comunicacionais existentes, para, por 

fi m, tratar da improbabilidade comunicacional ambiental, focando na superação da mesma, mediante 

uma proteção jurídica encontrada expressamente no texto constitucional equatoriano, fazendo referência, 

também, à Constituição do Brasil, que tem relevante importância ambiental.

PALAVRAS-CHAVE: Ambiente. Comunicação. Direito. Improbabilidade. Tecnologia.

ABSTRACT

This article focuses on the process of transformation and overcoming of the improbabilities of communication 

related to the environment. Through this work, we address the various types of communication, based 

on a communication from the perspective of semiotics, and subsequently addressing the communication 

media and making a connection with technology, since there is a relationship of exchange between the two 

and they go hand-in-hand. We also seek to show the differentiation and the power of communication, as 

well as its existing improbabilities, demonstrating the types of communication that exist, and fi nally, we 

address the improbability of the environmental communication, focusing on the means of overcoming it, 

through a legal protection that is expressly found in the Constitution of Ecuador, and also in the Constitution 

of Brazil, which is great environmental importance.
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RESUMEN

El presente artículo versa sobre el proceso de transformación y superación de las improbabilidades 

comunicacionales relacionadas al medio ambiente. Por medio de este trabajo buscamos abordar los 

diversos tipos de comunicación, partiendo de una comunicación desde el punto de vista de la semiótica, 

tratando posteriormente de los medios de comunicación y haciendo un enlace con la tecnología, pues 

hay una relación de intercambio entre ambas, las dos andan juntas. Queremos también presentar la 

diferenciación y el poder de la comunicación, así como sus improbabilidades, demostrando los tipos de 

improbabilidades comunicacionales existentes para tratar, por último, la improbabilidad comunicacional 
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ambiental, enfocando la superación de la misma mediante una protección jurídica encontrada expresamente 

en el texto constitucional ecuatoriano, haciendo referencia también a la Constitución de Brasil, que tiene 

relevante importancia ambiental.

PALABRAS CLAVE: Ambiente. Comunicación. Derecho. Improbabilidad. Tecnología.

INTRODUÇÃO

O presente texto coloca em discussão a condição de possibilidade da mudança social por meio 
da superação das improbabilidades comunicacionais, partindo inicialmente da matriz da semiótica 
da comunicação. 

Verifi ca-se a utilização dos meios de comunicação como forma de estabelecer novas comunicações 
a partir da própria comunicação, se valendo da tecnologia como mecanismo de acesso à informação, 
independente de estar presente ou não em dado momento.

As improbabilidades comunicacionais gerais, bem como as ambientais, podem ser superadas 
com a devida utilização do sistema jurídico, aplicando-se o princípio da não regressão no direito 
ambiental proposto por Prieur, e sendo exemplifi cado por meio da Constituição do Equador de 
2008, ao reconhecer a importância do meio ambiente como ente detentor de direitos e que toda e 
qualquer alteração terá que ter o apoio popular.

A COMUNICAÇÃO NA ÓTICA DA SEMIÓTICA

A linguística é a ciência da linguagem verbal, ao passo que a semiótica é a ciência de toda e 
qualquer forma de linguagem, seja verbal, escrita, pictórica, gestual, etc. A orientação humana no 
mundo requer um intrincado sistema de comunicação, delimitado por esquemas de sons, luzes, 
gestos, sinais, palavras. A semiótica ocupa-se precisamente do estudo desses signos comunicativos3 
e do signifi cado a eles atribuído. Por isso,

(...) existe uma linguagem verbal, linguagem de sons que veiculam conceitos e que se articulam 
no aparelho fonador, sons estes que, no Ocidente, receberam uma linguagem visual alfabética 
(linguagem escrita), mas existe simultaneamente uma enorme variedade de outras linguagens 
que também se constituem em sistemas sociais e históricos de representação do mundo.4

Os signos possuem intrínseca qualidade representativa, isto é, um signo jamais será o objeto 
que ele representa, mas apenas uma imagem, uma projeção desse objeto; assim, ilustrativamente, 
o objeto livro difere do signo livro. O signo é uma representação abstrata do real:5

[...] o signo é uma coisa que representa uma outra coisa: seu objeto. Ele só pode funcionar como 
signo se carregar esse poder de representar, substituir uma outra coisa diferente dele. Ora, o 
signo não é o objeto. Ele apenas está no lugar do objeto. Portanto ele só pode representar esse 
objeto de um certo modo e numa certa capacidade. Por exemplo: a palavra casa, a pintura de 
uma casa, o desenho de uma casa, um fi lme de uma casa, a planta baixa de uma casa, a maquete 
de uma casa, ou mesmo o seu olhar para uma casa, são todos signos do objeto casa. Não são 
a própria casa, nem a idéia geral que temos de casa. Substituem-na, apenas, cada um deles de 
um certo modo que depende da natureza do próprio signo. A natureza de uma fotografi a não é 
a mesma de uma planta baixa.6

A semiótica deve ser pensada como o estudo das possibilidades de atribuição de sentido aos 
mais diversos fenômenos. O mundo apresenta-se repleto de objetos, manifestações, eventos, isto 
é, de informações. Todavia, a essas informações se deve atribuir sentido, representações, pois 
somente assim é possível a construção de signifi cações. No caso de impossibilidade de atribuição 
de sentido, estar-se-á diante de meros acontecimentos, cuja relevância reporta-se praticamente 
nula à comunicação.7
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MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Com a noção de meios de comunicação, a clássica troca de informações como forma de construção 
da realidade sofre violento abalo. Os meios de comunicação colocam-se no meio social de forma 
onipresente e generalizadora, reclamando para si a possibilidade de construção da realidade social 
e individual.

Entretanto se pode perguntar: O que é mídia? “o latim possuía a palavra médium, cujo plural 
era media; seu signifi cado era ‘meio’, ‘espaço intermediário’”.8 A palavra, igualmente, indicava um 
ponto de convergência, um lugar comum. Com o advento da expressão mass media, podem-se 
compreender os meios de comunicação como uma força transcendente à usual prática discursiva 
local e da troca de informações entre diferentes interlocutores.

Mass media quer dizer meios de comunicação tecnicamente aptos à difusão simultânea de toda 
espécie de informação, destinando-se a um número indiscriminado de indivíduos. Esses meios 
de comunicação modernos são, além do cinema, os jornais, as revistas, as emissoras de rádio 
e, sobretudo, as redes de televisão. [...] estão em jogo os meios (tecnologicamente perfectíveis) 
de disseminação rápida e generalizada de mensagens, popularizando-se, por “naturais”, as 
linguagens em que se acham vazadas. Além disso, as facilidades encontradas para sua reprodução 
e imediata divulgação conferem a tais mensagens “repercussão social”.9

Desse modo, por meios de comunicação compreende-se toda e qualquer difusão unilateral de 
informação. “O livro foi a primeira mercadoria produzida em massa. A imprensa, que, por defi nição 
é uniforme e repetível, [...] possibilitou o surgimento de mercados para esses artigos.”10 Pode-se 
citar ainda como exemplo de meios de comunicação revistas, jornais, cinema, programas televisivos, 
programas de rádio, etc.

Saliente-se a compreensão da Internet como meio de comunicação apenas em determinados 
casos, eis que por vezes é possível a seleção da informação desejada na rede mundial de 
computadores, bem como a troca de informações com outros indivíduos.

Podem-se compreender os mass media como essa força transcendente no sentido de que se 
colocam entre as relações intersubjetivas de forma abrupta: não é possível a seleção da informação 
desejada, pois a comunicação é imposta unilateralmente. Todavia os meios de comunicação não 
se traduzem em elemento decisório; podem, sim, infl uenciar os processos sociais de tomada 
de decisão, todavia, conforme Marcondes Filho, as decisões são necessariamente realizadas em 
instâncias inferiores:

Os grandes meios de comunicação de massa são transmissões unilaterais da comunicação. Os 
receptores os recebem e são (podem ser) por eles mobilizáveis. Não há troca, intercâmbio entre 
os dois atores do processo social. Diferentemente ocorre com a comunicação interpessoal. Esta 
se baseia no diálogo, na conversa direta sem barreiras ou preconceitos; ela atua a longo prazo e 
intermitentemente. É também mais espontânea. Essa comunicação é a que efetivamente forma, 
não a outra. Debates em televisão podem reforçar tendências ou opções para candidatos a postos 
no governo; não decidem, contudo. A decisão ocorre em outras instâncias, nesses grupos menores 
sob a infl uência de pessoas de confi ança, em círculos mais livremente aceitos.11

Por outro lado, os meios de comunicação fornecem elementos aptos para conciliar diferentes 
interesses da complexa sociedade pós-moderna, construindo pontos de vista e fornecendo assim 
o arcabouço informativo necessário à sociabilidade.

A legitimação dos meios de comunicação de massa encontra terreno fértil na divisão social, quer 
esta diga respeito à esfera funcional quer à estrutura ocupacional dos espaços da sociedade 
moderna. Nesta situação, a segmentação das diferentes esferas da vida social encontra na função 
integradora dos meios de comunicação de massa a estrutura discursiva que consegue conciliar 
os interesses antagônicos da vida social.12

Foco central é o papel do emissor nos meios de comunicação, o qual se transmuda no deus 
criador da informação. O processo de comunicação para as massas, como já referido, é algo posto, 
fi xado no meio social arbitrariamente:

Tal como vimos a propósito da inteligência artifi cial, o ponto de partida de uma refl exão sobre 
a comunicação é sempre o esquema clássico da decisão, cartesiano, representativo. Nesse 
esquema fragmentado, mecânico, o emissor é o todo-poderoso. É ele que envia a bola de bilhar, 
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a mensagem que atingirá o auditor, o sujeito activo, o príncipe. O poder reside de outro modo 
ou a favor do outro, sujeito passivo, todo ouvidos e consentimento. Supomo-lo a deitar a orelha 
ao conteúdo da mensagem e damos-lhe, mesmo assim, a permissão para ajuizar da realidade, 
da autenticidade, ou do charme persuasivo da mensagem recebida. Fica a cargo do emissor 
desembaraçar-se para a tornar aceitável.13

A aceitabilidade da comunicação, dessa forma, não é algo que dependa do receptor, o qual é 
incapaz de selecionar a informação que deseja consumir14. A seleção apenas é possível em relação 
ao meio desejado: pode-se decidir por ler um livro, comprar uma revista, assistir a um programa 
televisivo, entretanto o conteúdo trazido é impositivo, ou seja, não é possível a seleção da informação. 
Sinteticamente, pode-se selecionar o meio, todavia jamais a informação. Para Ferrer:

Estamos situados ante os meios massivos de comunicação, assim chamados porque 
transportam mensagens às quais tem acesso todos os públicos: mensagens comuns para um 
comum de receptores. [...] Cada público seleciona seu meio e cada anunciante seu púbico. 
A comunicação é possível pela existência dos meios e torna possível a coexistência de todos 
eles.15 [Tradução livre]

Os meios de comunicação, dessa maneira, viabilizam o trânsito comunicativo, perfazendo-se 
um meio de construção da realidade social, conforme será visto adiante com maior propriedade. 
Nesse mesmo passo, é de ser salientada a concepção de Luhmann e De Giorgi acerca dos meios 
de comunicação:

Para os homens, este sistema de ordem superior, que por sua vez não vive, é o sistema de 
comunicação chamado sociedade. Em outras palavras, deve existir no plano do sistema emergente 
um modo próprio de operar (aqui a comunicação), uma própria autopoiese, uma possibilidade 
autogarantida de continuidade das operações. [...] Os sistemas de comunicação constituem-
se a si mesmo mediante uma distinção entre meio e forma. Quando falamos de meios de 
comunicação entendemos sempre o uso operativo da diferença entre substrato medial e forma. 
A comunicação é possível somente [...] como procesualização desta diferença. A distinção entre 
substrato medial y forma decompõe o problema geral da complexidade estruturada mediante a 
ulterior distinção entre elementos acoplados em modo estrito e entre elementos acoplados de 
modo amplo.16 [Tradução livre]

O sistema da sociedade, para Luhmann17, possui nos meios de comunicação a condição de 
possibilidade à reprodução da comunicação, viabilizando-se, assim, uma ligação entre passado e 
futuro, apenas passível de ocorrer mediante a constante reprodução comunicativa no meio social. 
Nesse sentido, a comunicação é a própria sociedade.

O MEIO É MENSAGEM

O aforismo “o meio é a mensagem”, cunhado por Marshall Macluhan,18 sinaliza para o fato de 
que as consequências dos meios de comunicação constituem-se no resultado da introdução de novas 
tecnologias no meio social. Em outras palavras, as próprias tecnologias (os meios de comunicação) 
trazem consequências individuais e sociais, independentemente de seu conteúdo. Por isso,

(...) numa cultura como a nossa, há muito acostumada a dividir e estilhaçar todas as coisas 
como meio de controlá-las, não deixa, às vezes de ser um tanto chocante lembrar que, para 
efeitos práticos e operacionais, o meio é a mensagem. Isto apenas signifi ca que as conseqüências 
sociais e pessoais de qualquer meio – ou seja, de qualquer uma das extensões de nós mesmos 
– constituem o resultado do novo estalão introduzido em nossas vidas por uma nova tecnologia 
ou extensão de nós mesmos.19

Mcluhan revela já no título de uma de suas obras mais populares que os meios de comunicação 
seriam extensões do homem. Nesse passo, toda e qualquer manifestação dos meios promoveria 
um controle viabilizador de formas de sociabilidade. Logo, o conteúdo dos meios de comunicação 
pouco importaria, restando o próprio meio como a mensagem, isto é, o meio em si próprio como 
viabilizador de estruturação social.

[...] É o meio que confi gura e controla a proporção e a forma das ações e associações humanas. 
O conteúdo ou usos desses meios são tão diversos quão inefi cazes na estruturação da forma 
das associações humanas. Na verdade não deixa de ser bastante típico que o “conteúdo” de 
qualquer meio nos cegue para a natureza desse mesmo meio.20
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Os meios de comunicação, assim, revestem-se de um caráter prescritivo em si. Como 
prolongamentos do homem, os meios são elementos constituintes de associações. Entretanto tal 
raciocínio até pouco era inimaginado, havendo o primado da mensagem como signifi cação de seu 
conteúdo; os meios, por seu turno, consistiam em mero veículo de difusão da mensagem. Para 
Macluhan:

Não se torna, pois, evidente que, a partir do momento em que o seqüencial cede ao simultâneo, 
ingressamos no mundo da estrutura e da confi guração? E não foi isto que aconteceu tanto na 
Física como na pintura, na poesia e na comunicação? Os segmentos especializados da atenção 
deslocaram-se para o campo total, e é por isso que agora podemos dizer, da maneira a mais 
natural possível: “O meio é a mensagem.” Antes da velocidade elétrica e do campo integral ou 
unifi cado, que’ o meio fosse a mensagem era algo que não tinha nada de óbvio. Parecia, então 
que a mensagem era o “conteúdo”, como costumavam dizer as pessoas ao perguntarem sobre 
o que signifi cava um quadro, ou de que coisa tratava. Nunca se lembravam de perguntar do que 
tratava uma melodia, ou uma casa ou um vestido.21

A velocidade exponencial com que os meios de comunicação foram (re)produzidos no meio 
social contribuiu signifi cativamente para essa nova forma de compreensão. O meio é a mensagem. 
Nesse ponto Mcluhan refere ainda “que o meio é a massagem, não a mensagem; o meio realmente 
trabalha sobre nós, realmente se apodera da população e a massageia ferozmente”.22 Desse modo, 
os meios de comunicação apresentam-se como a própria mensagem; eles agem massivamente sobre 
os indivíduos, promovendo a possibilidade de estruturação social por meio de sua própria realidade. 
O conteúdo em si não é a mensagem, mas, sim, outro meio, o qual fortifi ca seu meio primário.

Os meios de comunicação, no entanto, foram potencializados com os progressivos 
desenvolvimentos tecnológicos. A noção de que o meio é a mensagem pôde ser corporifi cada desde 
a ampliação dos meios e da sua infl uência sobre o indivíduo. Da prensa de Guttemberg aos satélites 
artifi ciais, a comunicação foi sendo constantemente aprimorada por meio de sucessivas inovações, 
sendo, por isso, a tecnologia e os meios de comunicação o próximo assunto de interesse.

A TECNOLOGIA E OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

No decurso da história, a tecnologia foi responsável por um sem-número de inovações, do 
implemento de técnicas industriais consoante se denota dos avanços ocorridos na Revolução 
Industrial23 até a manipulação genética. Os avanços tecnológicos, contudo, apresentam umbilical 
relação com a projeção atual dos meios de comunicação.

Há muito que o ser humano é envolvido pela comunicação. Com o implemento de técnicas 
específi cas, foi possibilitada a gênese de uma série de equipamentos e aparelhos aptos à viabilização 
da comunicação. Os meios de comunicação, pois, são produtos do surgimento de tecnologias de 
informação constantemente pensadas e aprimoradas:

As novas tecnologias [...] dizem respeito aos aparelhos de produção e de transmissão de imagens 
(meios audiovisuais de comunicação, como a televisão), bem como aos aparatos próprios à rápida 
transmissão de informações e dados (personalizados ou socializados, como o telefone). Sua 
imediata incorporação aos domínios da informática (que dispõe sobre os modos de tratamento 
automático da informação) e das telecomunicações (com a utilização de fi bras ópticas e de 
satélites para o envio de informação sonora ou visual por meio de ondas de sinais) é a prova 
maior de sua procedência e de sua aguardada serventia.24 

Desde a concepção do tipo móvel por Guttemberg, o processo de comunicação vem sendo 
constantemente aprimorado, notadamente no que diz respeito aos seus meios. Essa evolução pode 
ser vista nos desenvolvimentos da eletrônica, no surgimento do rádio, da televisão, na comunicação 
possibilitada pelo telefone como forma de interação a distância, no advento do computador e das 
grandes redes eletrônicas de comunicação.25

Nesse sentido, por meios de comunicação entendem-se aquelas tecnologias capazes de 
potencialização da comunicação, ou seja, as técnicas que possuem a capacidade de elevação da 
comunicação a um status de relevância tal que sua inexistência ou supressão já não é mais possível, 
sejam elas destinadas à escrita, à difusão de sons e de imagens ou à possibilidade de integração 
global como a Internet.
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Nesse mesmo passo, podem-se identifi car os meios de comunicação como a própria tecnologia: 
a técnica cria os meios e estes meios reforçam as possibilidades de produção tecnológica pelo 
intercâmbio de informações acerca dessas mesmas tecnologias, num excedente comunicativo 
autoproduzido.26 Tecnologia e meios de comunicação são duas realidades permanentemente 
ligadas: uma proporciona o caminho a ser seguido pela outra, numa contínua e recíproca relação 
de trocas.

Enquanto a comunicação tecnológica é permanentemente realimentada precisamente pelos meios 
a que ela própria deu origem, os meios de comunicação promovem signifi cativas transformações 
no âmbito do sistema da sociedade. A própria noção temporal e especial é refeita, eis que tempo 
e espaço são continuamente redefi nidos pelos meios de comunicação, os quais, em razão da 
instantaneidade da informação que possibilitam, promovem radicais alterações na forma de vivência 
humana e social:

O desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação revolucionaram as relações espaço-
tempo, que se alteram em função das condições técnicas presentes em cada período histórico. 
A instantaneidade das comunicações e da transmissão de informações, possibilitada primeiro 
pelo cabo e, posteriormente, pelas antenas hertzianas e satélites artifi ciais, impõe uma parcial 
eliminação da fricção do espaço em todos os pontos alcançados pelas redes. Assim, as novas 
tecnologias da informação aprofundam a diferença entre as temporalidades dos agentes 
hegemônicos e aquelas dos agentes não-hegemônicos da sociedade em todos os lugares e 
países.27

A comunicação promove uma constante redução temporal e espacial, produzindo novas 
possibilidades de controle social. O acesso à informação, nesse sentido, potencializado pelos meios 
de comunicação tecnologicamente concebidos, possui uma capacidade de infl uência global. Essa 
infl uência manifesta-se nos meios cultural, político, econômico, social, etc.,28 revestindo-se os meios 
de comunicação do que Octavio Ianni denominou como “príncipe eletrônico”:

O príncipe eletrônico, no entanto, não é nem condottiere nem partido político, mas realiza e 
ultrapassa os descortínios e as atividades dessas duas fi guras clássicas da política. O príncipe 
eletrônico é uma entidade nebulosa e ativa, presente e invisível, predominante e ubíqua, 
permeando continuamente todos os níveis da sociedade, em âmbito local, nacional, regional 
e mundial. É o intelectual coletivo e orgânico das estruturas e blocos de poder presentes, 
predominantes e atuantes em escala nacional, regional e mundial, sempre em conformidade 
com os diferentes contextos socioculturais e político-econômicos desenhados no novo mapa do 
mundo.29

Os desenvolvimentos tecnológicos impulsionam crescentemente a universalização dos meios de 
comunicação, fazendo-os onipresentes no âmbito da sociedade e viabilizando níveis de comunicação 
até então inimaginados. É justamente essa tecnologia que promove hoje a comunicação em larga 
escala e desatrelada da interação entre emissor e receptor, conforme já anteriormente delineado.

Essa universalização da comunicação, impulsionada (senão produzida) pelos desenvolvimentos 
tecnológicos dos meios, é a possibilidade de explicação da própria sociedade, consoante a visão 
luhmanniana.30 O poder da comunicação, aliado à operação social de diferenciação, será o item a 
seguir analisado.

DIFERENCIAÇÃO E PODER DA COMUNICAÇÃO

A ideia de diferenciação perpassa pela necessária noção de sistema. Um sistema pode ser 
defi nido como um conjunto harmônico e interdependente no qual não é possível o isolamento ou a 
separação de qualquer de seus elementos, sob pena de sua destruição, isto é, o sistema somente é 
passível de funcionamento em seu conjunto unitário, em sua relação sistêmica auto-organizada.31

Um sistema consiste numa diferença entre dois lados, uma forma, consoante a teorização de 
Spencer Brown,32 na qual Luhmann alicerça parte de sua teoria social sistêmica, isto é, para a 
manutenção sistêmica é necessária a diferenciação entre sistema e ambiente, sendo o sistema o 
lado interno da forma; e o ambiente, o lado externo. Para Luhmann,

[...] a teoria dos sistemas não tinha conseguido formular com sufi ciente radicalidade, a diferença 
entre sistema a ambiente. Atualmente estão disponíveis para isso melhores possibilidades que 
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foram desenvolvidas, no entanto, fora da teoria dos sistemas. Isso vale, sobretudo, para o cálculo 
das formas desenvolvido por George Spencer Brown (1969). Brown começa com a constatação 
que algo só pode ser designado quando pode ser diferenciado. ‘Draw a distinction’ é, portanto, 
a primeira instrução de seu cálculo. O ato de diferenciar leva à marcação de uma forma que, em 
conseqüência, sempre tem dois lados: o designado e aquilo do qual é diferenciado. Aplicando-se 
a teoria dos sistemas seria preciso dizer respectivamente: o sistema e seu ambiente. A forma, 
de acordo com isso, não é a fi gura bela (ou menos bela), ela é a diferença, é uma forma com 
dois lados, é uma fronteira, cuja transposição custa tempo.33

Para proceder à indicação de algo, deve-se necessariamente, observar seu polo negativo. 
O processo de diferenciação é fundado sempre em um paradoxo constitutivo no qual a negação 
daquilo que se busca indicar é, inafastavelmente, parte do processo. Dessa maneira, a forma é 
precisamente a diferença sim/não que constitui um sistema ou, em outras palavras, a diferença 
sistema/ambiente.

A diferenciação sistema/entorno é de extrema importância para a compreensão da formação 
de sistemas sociais, pois é precisamente por esta bifurcação que é estabelecido o que pertence ao 
sistema e o que pertence ao entorno. Nesse passo, o sistema é constituído especifi camente por 
comunicações, ao passo que tudo aquilo que não é comunicação pertence ao entorno. Por isso:

[…] o ponto de partida de qualquer análise sistêmico-teórica tem que ser a diferença entre sistema 
e entorno. Os sistemas não somente se orientam ocasionalmente ou por adaptação desde seu 
entorno, mas de maneira estrutural, e não poderiam existir sem o entorno. São constituídos e 
mantém-se através da produção e manutenção de uma diferença sobre o entorno, e utilizam 
seus limites para regular esta diferença. [...] Neste sentido, a manutenção do limite (boundary 
maintence) signifi ca a manutenção do sistema.34 [Tradução livre]

Com fator essencialmente social, a comunicação identifi ca-se com a própria sociedade. Por meio 
do arcabouço teórico traçado por Luhmann, a sociedade é compreendida como um tecido comunicativo 
global, rompendo-se, assim, com a clássica noção de sociedades diferenciadas territorialmente e 
compostas por seres humanos.35

A concepção dominante de sociedade como grupo de pessoas localizadas em determinado 
espaço geográfi co cede lugar à ideia de comunicação. Para Luhmann, a comunicação é gerada por 
comunicações em uma contínua cadeia recursiva, na qual o produto das diversas comunicações sociais 
será sempre novas comunicações, rompendo-se, assim, com a ideia sistêmica inicial parsoniana de 
sistemas de ação.36 Nesse sentido, conforme Luhmann:

Minha sugestão é colocar como fundamento o conceito de comunicação e, com isso, transpor a teoria 
sociológica do conceito de ação para o conceito de sistema. Isso torna possível apresentar o sistema 
social como um sistema de reprodução de comunicações a partir de comunicações, constituído 
apenas de suas próprias operações e operacionalmente fechado. Com o conceito de ação é quase 
impossível evitar referências externas. Uma ação, na medida em que precisa ser atribuída, exige 
fazer referências a coisas não constituídas socialmente: a um sujeito, a um indivíduo, até mesmo, 
para todas as fi nalidades práticas, a um corpo vivo, ou seja, a uma posição no espaço. Somente 
com o auxílio do conceito de comunicação pode-se pensar num sistema social como um sistema 
autopoiético, constituído só por elementos, isto é, comunicações, que ele próprio, através da rede 
de conexões desses mesmos elementos, produz e reproduz via comunicações.37

Desde a superação do conceito de ação, a compreensão da sociedade como um sistema 
comunicativo abre espaço à consideração da sociedade como um sistema autopoiético. A noção de 
autopoiese foi dada pelos neurobiólogos chilenos Humberto Maturana e Francisco Varela como meio 
de explicação do fenômeno constitutivo-organizativo dos seres vivos, estabelecendo-se a autopoiese 
como o fenômeno recursivo-circular de autoprodução de seus elementos constitutivos. Em outras 
palavras, um sistema autopoiético é aquele que seus elementos constitutivos são continuamente 
(auto)produzidos numa cadeia hermético-recursiva. Logo, a comunicação é produzida numa cadeia 
de reprodução comunicativa cuja existência é impossível fora de sua rede de interações.38

A sociedade contemporânea apresenta-se como um sistema composto exclusivamente por 
comunicações; por isso, falar em sociedade, para Luhmann, é falar em comunicações. A produção 
comunicativa da sociedade, contudo, deve ser ordenada no âmbito do sistema social. Logo, a 
comunicação produzida deve ser identifi cada mediante critérios seletivos, de modo a ser possível 
sua bifurcação em possibilidades positivas/negativas para o reconhecimento e a operacionalização 
dos mais diversos tipos comunicativos constitutivos da sociedade.



91Revista NEJ - Eletrônica, Vol. 17 - n. 1 - p. 84-100 / jan-abr 2012

Disponível em: www.univali.br/periodicos

Resta assente, pois, a importância da comunicação, eis que é identifi cada como a própria 
sociedade, operando de forma binária (sim/não) e (re)produzindo sistemicamente seus elementos 
(novas comunicações). Desse modo, o processo de diferenciação da comunicação traduz a 
possibilidade de manutenção sistêmica por meio da especifi cação funcional no âmbito do sistema 
social. Diante desta complexidade, podemos verifi car os avanços da comunicação, sendo importante, 
também, analisar as suas condições de improbabilidade, assunto que trataremos a seguir.

IMPROBABILIDADE COMUNICACIONAL

Vive-se em mundo altamente conectado, ou seja, interligado, no qual a comunicação é o condutor 
entre o emissor e o receptor; ela só é possível, contudo, desde que a informação que está se linkando 
seja liberada pelo entendimento, conectada, produzindo, dessa forma, a linguagem. “Cada ponto 
dessa rede está ligado direta ou indiretamente com todos os outros pontos, onde eles se encontram, 
se façam encontrar ou devam encontrar-se em certo momento”39. Para proceder a essa leitura, no 
entanto, será necessário conhecer a linguagem e a própria superação das improbabilidades. 

[...] a teoria da comunicação não pode limitar-se a analisar aspectos parciais da convivência 
social, nem contentar-se em examinar as diversas técnicas de comunicação, embora estas e suas 
conseqüências despertem, pela sua novidade, particular interesse na sociedade actual.40 

A comunicação é um evento extremamente improvável, despertando um interesse social no sentido 
da superação dessas improbabilidades, pois se está no terceiro milênio e os avanços tecnológicos criam 
novas condições de possibilidade, ou seja, novos meios de exercê-la. Nesse sentido, para Luhmann, a 
improbabilidade da comunicação pode ser vista sob três características que problematizam o próprio 
sucesso comunicativo, evidenciando o caráter improvável da comunicação distintos: 

[...] em primeiro lugar, é improvável que alguém compreenda o que o outro quer dizer, tendo 
em conta o isolamento e a individualização de sua consciência. O sentido só se pode entender 
em função do contexto é, basicamente o que sua memória lhe faculta.41

A improbabilidade de compreensão se dá em função da percepção, eis que nem todos têm 
conhecimento daquilo que se quer dizer, o que é possibilitado pela memória, que grava aquilo que 
interessa. Em outras palavras, o isolamento operacional dos sistemas apenas faculta a compreensão 
da informação com base num contexto prévio, facultado pela memória do sistema. Nesse sentido, 
não há troca ou imposição de informação, mas uma permanente construção com base no sentido 
dado pelo contexto sistêmico.

A segunda improbabilidade é a de aceder aos receptores. É improvável que uma comunicação 
chegue a mais pessoas do que as que se encontram presentes numa situação dada. O problema 
assenta na extensão espacial e temporal.42

Para ocorrer a comunicação, é necessário que ela chegue a um maior número de pessoas das 
que estão presentes numa dada situação. Ela poderá ocorrer em cada caso, desde que os indivíduos 
se comuniquem e desintegrem-se quando não desejam mais se comunicar, já que cada um possui 
interesses diferentes. 

A terceira improbabilidade é a de obter o resultado desejado. Nem sequer o facto de que uma 
comunicação tenha sido entendida garante que tenha sido também aceite. Por <<resultado 
desejado>> entende o facto de que o receptor adopte o conteúdo selectivo da comunicação (a 
informação) como premissa do seu próprio comportamento, incorporando à selecção novas selecções 
e elevando assim o grau de selectividade. A aceitação como premissa do próprio comportamento 
pode signifi car actuar em virtude das directrizes correspondentes, bem como experimentar, pensar 
e assimilar novos conhecimentos, supondo que uma determinada informação seja correta.43

A improbabilidade da obtenção do resultado desejado relaciona-se à extrema complexidade 
da atual sociedade pós-moderna. As múltiplas possibilidades irradiadas no meio social obscurecem 
as decisões, tornando-as cada vez mais contingentes e arriscadas. Nesse passo, a assimilação de 
determinada comunicação é diretamente proporcional aos níveis de certeza – se é que se pode utilizar 
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tal expressão – e na sua ausência a questão do risco44 em relação ao seu resultado. Pelo fato de a 
sociedade apresentar-se cada vez mais distante de certezas, a redução de complexidade é requisito 
à assimilação de determinada comunicação, o que pode ocorrer mediante planejamentos. A obtenção 
do resultado desejado é maximizada mediante o planejamento pela delimitação comunicativa, ainda 
que, mesmo assim, seja impossível a certeza acerca de seu resultado fi nal.

Essa terceira improbabilidade da comunicação relaciona-se com as expectativas, ou seja, com 
a incerteza de alcançar o resultado desejado. O processo seletivo só é acessível para quem possui 
o poder, noutro sentido, “não são somente obstáculos para que uma comunicação chegue ao 
destinatário, actuam ao mesmo tempo como ‘factores de discussão’, que induzem a abster-se de 
uma comunicação que se considera utópica”.45

Os sistemas sociais não podem se formar se não houver comunicação; a comunicação é uma 
operação eminentemente social46, “por conseguinte, as improbabilidades do processo de comunicação 
e forma em que as mesmas se superam e se transformam em probabilidades regulam a formação 
dos sistemas sociais”47. Logo, entende-se o processo evolutivo da sociedade precisamente no sentido 
da superação das improbabilidades e da possibilidade de obtenção de sucesso da comunicação.

A superação das improbabilidades, com sua consequente transformação em probabilidades, 
é dada pelos chamados meios de comunicação simbolicamente generalizados48. Esses meios 
podem ser compreendidos como uma aquisição evolutiva dos sistemas sociais; por meio deles 
determinadas comunicações, antes improváveis, são transmudadas em prováveis. Logo, os 
meios de comunicação simbolicamente generalizados operam como infl uências à aquisição e à 
incorporação de determinada comunicação.

Até muito avançada a Idade Moderna, reagiu-se à extrema improbabilidade com esforços criados 
por uma espécie de técnica persuasiva, assim pela eloqüência como meta educativa, como 
a retórica como teoria especial, ou pela disputa como arte do confl ito e da imposição. Nem 
sequer a invenção da imprensa logrou que estes esforços se tornaram obsoletos, ou melhor, os 
reforçou. O êxito, todavia, não esteve nesta tendência conservadora, mas no desenvolvimento 
dos meios de comunicação simbolicamente generalizados, que se referem com exata função a 
este problema. Denominaremos “simbolicamente generalizados” a aqueles meios que utilizam 
generalizações para simbolizar a relação entre seleção e motivação, isto é, para representar-la 
como unidade. Exemplos importantes são: verdade, amor, propriedade/dinheiro, poder/direito; 
até certo ponto também fé religiosa, arte e atualmente, quiçá, “valores básicos” civilizadamente 
estandarizados.49 [Tradução livre].

O sucesso das comunicações no sistema social depende, por isso, da atuação dos meios 
simbolicamente generalizados. Cada sistema funcional possui o seu próprio meio, de modo a garantir 
a comunicação esperada. Nesse passo, a problemática acerca da comunicação é explicitada por 
Luhmann:

[...] quando uma comunicação foi correctamente entendida dispõem-se de maior número de 
motivos para rejeitar. Se a comunicação transborda o círculo dos presentes, a sua compreensão 
torna-se mais difícil e é mais fácil, por sua vez, que se produza a rejeição.50

O entendimento da comunicação permeia o risco de sua rejeição, que é paradoxal ao poder 
estabelecido pela compreensão. Essa relação pode ser vista sob a égide estatal de fomento da saúde. 
Em contrapartida, verifi ca-se que os problemas atuais são derivados de problemas anteriores. O 
sistema político atua diante da formação da opinião pública, que possibilita uma observação de 
observações. Nesse passo, a política opera segundo a distinção governo/oposição, restando aquilo 
esperado pela sociedade como perturbações que a política deve abarcar de acordo com sua estrutura 
binária específi ca, diga-se novamente, governo/oposição. Na temática proposta, a política deve 
captar os estímulos levados adiante pelos meios de massas, pela formação da opinião pública, 
incorporando-os ao seu modo de operar. Por isso, a superação das improbabilidades da comunicação 
reveste-se de extrema importância.

Onde a biotecnologia51 ocorre como uma condição de possibilidade que permite uma evolução 
da vida, deve-se observar quais os riscos e as limitações que deverão ser feitas em relação às 
técnicas empregadas para a sua utilização. A correta compreensão das comunicações biotecnológicas 
é condição de possibilidade para uma efetiva transformação da realidade social. Assim, a política 
deve agir mediante seu código próprio. Em verdade, a política costumeiramente opera mediante 
o código econômico, levando em consideração não a realidade na qual se insere, mas a realidade 
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de atores privados transnacionais. Isso acaba por causar um rompimento para com suas funções 
originárias, desdiferenciação52 e, consequentemente, acena para uma crise sistêmica.

Desse modo, a opinião pública reveste-se de extrema importância à realização das novas 
tecnologias e da proteção ambiental, pois, ao possibilitar observações de segunda ordem, viabiliza 
a autopoiese sistêmica com vistas à realidade na qual se insere a política.53 Logo, ao possibilitar 
essas observações de observações, a opinião pública levada adiante num ambiente democrático 
cristaliza-se como meio apto à superação das improbabilidades e como maneira legítima de pressão 
ao Estado para a superação e para a concretização dos processos de manutenção do ambiente e 
da transformação da sociedade. 

SUPERAÇÃO DAS IMPROBABILIDADES COMUNICACIONAIS DO AMBIENTE

Temos como condição de possibilidade para enfrentarmos as improbabilidades da comunicação 
entre Estado, poder econômico e a sociedade, a proteção jurídica, como fator de segurança e 
proteção do ambiente para a sociedade.

Muitos avanços foram conquistados na área ambiental, podemos citar a própria Constituição 
Brasileira de 1988, que em seu art. 22554 assegura ampla proteção, estabelecendo ao poder público 
zelar por ela. Salientamos que a manutenção e a proteção do ambiente é uma responsabilidade de 
toda civilização. Segundo Prieur, o direito estabelece princípios básicos no âmbito ambiental,

Cabe indicar que los principios clásicos del derecho ambiental pueden contemplarse fácilmente  
como apoyos de la no regresión: la prevención impede volver hacia atrás, la sostentabilidade y 
las generaciones futuras remitem a la duración y la intangibilidad  para conservar los derechos de 
nuestros descendientes a disfrutar de um médio ambiente sano, y la precaución premite evitar 
situaciones irreversibles que constituirían por sí mismas regresiones55.

Na medida em que se conquistam avanços de proteção aos princípios no direito ambiental, deve-
se ter uma preocupação ainda maior que é em relação às transformações legislativas. A sociedade 
voltou-se à consideração das consequências de decisões, corporifi cando-se o risco como fator, ao 
mesmo tempo, de evolução social e democrática 56 e de possibilidade danosa perante a tais decisões 
57. Assim, Prieur ressalta a importância do estabelecimento do princípio da não regressão que:

[...] la no regreción del derecho ambiental se verá legitimada, de forma jurídica, a través de los 
derechos humanos, que reconocen a ciertos derechos fundamentales un carácter irreversible 
que en el futuro también se podrán reconocer a favor del derecho ambiental.58Existen tres 
modalidades de expresar la voluntad de no regresión: bien a través de una proclamación expresa 
que aborde la necesidad de ofrecer una mejor protección, lo que implica prohibir la reducción de 
la protección; bien a través de una exigencia de protección de medio ambiente mediante medidas 
nacionales a un nivel que sea, como mínimo, igual al nivel de protección internacional y que 
permita a los Estados ofrecer una mayor  protección del medio ambiente que la que se exige a 
nivel internacional; bien, de forma más indirecta, aunque no por ello menos explícita, a través 
de las cláusulas de compatibilidad con otros acuerdos. En todos los casos, el objetivo de estas 
disposiciones es, en todo  momento, el de adoptar medidas más proctetoras o más estrictas, lo 
que, a contrario, condena las medidas regresivas59.

Assim, observa-se que o direito ambiental não pode abrir mão dos avanços conquistados ao 
longo do tempo, em que por mais que tenhamos proteção internacional, será nas intervenções 
estatais locais que teremos a sua efetividade, que vem garantir o meio ambiente para todas as 
gerações. Observa-se aqui o avanço da superação das improbabilidades comunicacionais da proteção 
ao meio ambiente com o estabelecimento da Constituição do Equador de 2008, podendo-se dizer 
que é a que mais protege o meio ambiente, na seção segunda, trazendo o ambiente saudável nos 
artigos 14 e 1560. A preocupação do constituinte foi de descrever em vários artigos esta proteção, 
como podemos observar no artigo 38561, que trata da ciência, da tecnologia, da inovação e dos 
saberes ancestrais; e o capítulo segundo sobre a biodiversidade e os recursos naturais no artigo 
39562, estabelecendo os princípios ambientais. Mas umas das formas mais efi cazes de proteção 
é a participação popular, através de consulta que traz a Carta Equatoriana em seu artigo 39863. 
Creio que o princípio da não regressão do direito ambiental proposto por Prieur se reconhece ao 
ver nesta constituição a importância da participação popular como uma forma de superação da 
improbabilidade comunicacional. 
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Conforme Bravo: 

Estas realidades son los nuevos retos a los que debemos enfrentarnos, tras ser evidentes los 
notables desequilíbrios estructurales que tiene nuestro modelo de crescimiento, lo que nos 
obliga a revisar las bases de la sostentabilid urbana, em sus tres dimensiones: social, ambiental 

e económica64.

A condição de possibilidade da mudança social perpassa por um processo de trocas mútuas e 
interações entre os vários setores da sociedade, pois o social, o ambiental e o econômico não podem 
viver isoladamente. Não devemos deixar a economia ditar os rumos da proteção ambiental, todos 
nós somos partícipes da batalha que ainda está por vir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que a condição de possibilidade para o estabelecimento da mudança social para 
transformação de um ambiente ecologicamente equilibrado perpassa pela superação dos interesses 
em choque. Assim, não podemos nos tornar reféns da economia, devemos utilizá-la para a construção 
de uma sociedade justa e solidária que respeite e preserve o meio ambiente.

Esta superação pode ocorrer, só depende dos seres humanos, vários avanços foram estabelecidos 
no âmbito global, porém a execução se dará no âmbito local, ou seja, dos estados nacionais. 
Destaca-se no texto um dos maiores avanços constitucionais na proteção do meio ambiente, que é 
a constituição equatoriana de 2008, com o estabelecimento da participação social nesta discussão, 
garantindo a possibilidade de ver aplicado o princípio estabelecido por Michel Prieur da não regressão 
no direito ambiental, que é possível sim, desde que deixemos de lado o egoísmo dos seres humanos 
de enxergar a si próprio e não ao ambiente que o cerca, pois alguns recursos são fi nitos. 

 Assim, a mudança, a transformação da realidade social e a vida plena no planeta dependem 
sim dos governantes e gobernados, da economia e da política, mas esta redução de complexidade 
se dará estabelecendo a comunicação e o diálogo, como forma de garantirmos nossa própria 
existência na via terrena.
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ejecución y control de toda actividad que genere impactos ambientales.  4.  En caso de duda sobre 
el alcance de las disposiciones legales en materia ambiental, éstas se aplicarán en el sentido más 
favorable a la protección de la naturaleza. 

63 Art. 398.- Toda decisión o autorización estatal que pueda afectar al ambiente deberá ser consultada a 
la comunidad, a la cual se informará amplia y  oportunamente. El sujeto consultante será el Estado. 
La ley regulará la consulta previa, la participación ciudadana, los plazos, el sujeto consultado y los 
criterios de valoración y de objeción sobre la actividad sometida a consulta.  El Estado valorará la 
opinión de la comunidad según los criterios establecidos en la ley y los instrumentos internacionales 
de derechos humanos. Si del referido proceso de consulta resulta una oposición mayoritaria de la 
comunidad respectiva, la decisión de ejecutar o no el proyecto será adoptada por resolución debida-
mente motivada de la instancia administrativa superior correspondiente de acuerdo con la ley. 

64 BRAVO, Álvaro Sánchez. Org. Sustentabilidade Ambiental Urbana. Sevilla (Espana) 2012, ArCibel 
Editores. P.65.


